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Resumo: Este estudo propôs-se analisar a aplicabili-
dade dos contratos jurídicos, visando minimização dos 
efeitos da incerteza nos contratos de agronegócio da 
castanha de caju, no Estado do Ceará. Para examinar 
referida aplicação, foram utilizados dados secundários 
extraídos de séries históricas do banco de dados da 
Ceasa e Ipea-Data para estimação de um modelo eco-
nométrico, onde foram empregados métodos de séries 
de tempo, teste de raiz unitária, teste de cointegração 
de Johansen, modelo de vetor de correção de erros e 
decomposição da variância de erros de previsão. O pe-

-
monstra que a taxa de câmbio é o principal fator de de-
terminação dos preços da castanha de caju, o que pode 

cambiais, no sentido de reajustes nos contratos.
Palavras-chave: Contratos; Teoria dos Danos Evitá-
veis; Castanha de caju; Estado do Ceará.

Abstract: This study set out to examine the applicabi-

of uncertainty in agribusiness contracts of cashews, in 
the State of Ceará. To examine such application, were 
used secondary data drawn from historical series of 
data bank of CEASA and IPEA-DATA for estimating 
an econometric model, where were employed methods 
of time series, unit root tests, Cointegration tests test of 
Johansen, vector model of error correction and decom-
position of variance of prediction errors. The analyzed 

-
sult set, systemic form, demonstrates that the exchange 
rate is the main factor for determining the prices of ca-

-
ternational market, where producers should be aware of 
the exchange rate changes to adjustments in contracts.
Keywords: Contratcs; Theory of Preventable Harm; 
Cashews; Ceara States.
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1 INTRODUÇÃO

As atividades agrícolas e pecuárias, cor-
respondentes a um agronegócio, estão sempre 
expostas a fatores de risco que podem ser re-
vestidos pela incerteza1 e, consequentemente, 
incidir diretamente e de forma negativa em seu 
desenvolvimento.

A diferença do agronegócio dos demais se-
tores da economia encontra-se no fato de que 
referido setor é considerado pelos governos, 
investidores, instituições financeiras e demais 
agentes econômicos como um setor de alto ris-
co, haja vista que seus níveis produtivos podem 
ser afetados por fatores adversos, como condi-
ções climáticas, desastres naturais, entre outros, 
até mesmo pela volatilidade de seus preços.

Bom planejamento e valoração desses ris-
cos não só reduzem seus possíveis efeitos, 
como também reduzem a implementação, o 
uso e aplicação desses instrumentos, que cor-
responderiam diretamente a custos na ativida-
de agropecuária. Desta forma, uma boa gestão 
agroempresarial reveste-se de um aspecto bem 
relevante e que deve ser levado em conta, pois 
serão atingidos diretamente temas como o mer-
cado, a produção, a mão de obra, o uso da tec-
nologia, dentre outros, incluindo-se aqui, tam-
bém, o aspecto jurídico.

O planejamento estratégico dentro de uma 
cadeia produtiva do agronegócio inicia-se pelo 
seu ambiente institucional, que tem o mister de 
garantir o sucesso do conjunto de transações 
que o constituem, ou seja, um ambiente insti-
tucional seguro. O instituto do contrato é o ins-
trumento mais eficiente para uma coordenação 
eficaz das transações de uma cadeia produtiva, 

seus agentes no planejamento de suas ações, na 
produção e na maximização de seus resultados. 
Nem tudo, entretanto, é perfeito. Os contratos, 
pois, também, não são perfeitos. E mesmo dian-
te de um bom planejamento de ações, do uso de 

1 Neste momento, faz-se necessário ressaltar a diferença entre estes 

dois fatores, que em primeiro plano podem confundir. O risco 

evidencia uma situação cujas variáveis são conhecidas e, como 

nesta mesma situação se desconhece uma ou mais variáveis, ou 

métodos eficientes de valoração de fatores pre-
visíveis (riscos), sejam eles presentes e futuros; 
fatos outros, não computados no trabalho de 
cálculo dos prognósticos – por terem menor im-

ou, em razão de sua característica de absoluta 
imprevisão (incertezas) –, não são passíveis de 
mensuração econométrica; ocasionam, quando 

não antevistos, desequilibrando a situação con-
tratual e abalando o ambiente.

essas, imprevistas, extraordinárias e que cau-
sam excessiva onerosidade a uma das partes 
contratuais, é justo que o patrimônio, a honra, 
a imagem desse agente econômico, que se pre-

-
librar um contrato de agronegócio quando da 

Decorre daí a importância das teorias jurídi-
cas da imprevisão e da mitigação (Danos Evi-
táveis), complementares entre si, e que serão 
propostas para ajuste compensatório quando 
o ambiente contratual se encontra economica-
mente desequilibrado pelo acontecimento de 
fatos supervenientes e imprevistos.

Para demonstrar a relevância desses institu-
tos jurídicos, necessário se faz um estudo ex-
positivo lógico-teórico da teoria dos contratos, 
seu conceito, requisitos, classificação, princí-
pios norteadores, bem como da teoria da eco-
nomia dos custos de transação, seus atributos, 
focando, principalmente, o da incerteza, pois 
se encontra relacionado ao objetivo deste tra-
balho. Somados a este estudo lógico-teórico, 
na busca de um viés mais prático, apresenta-se 
um modelo econométrico de previsão de dados, 
cujo escopo é caracterizar, sob um viés estatís-
tico-econométrico, as relações contratuais que 
existem em uma cadeia produtiva, bem como 
evidenciar uma determinada zona obscura, cujo 
grau de previsibilidade é intocável. Os dados da 
cultura da castanha de caju foram os escolhidos 
para demonstrar o objetivo deste trabalho. Esta 
escolha é decorrente da grande importância 
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econômica e social deste produto para o Estado 
do Ceará .

-
na, gerando uma receita média nas exportações 

exportações de castanha de caju brasileiras .

Em termos gerais, o objetivo geral deste ar-
tigo é analisar a aplicabilidade dos contratos 
jurídicos, visando minimização dos efeitos da 
incerteza nos contratos de agronegócio da cas-
tanha de caju, no Estado do Ceará.

O artigo foi desenvolvido em cinco seções 
além desta introdução. A segunda seção  apre-
senta uma fundamentação teórica de contratos 
jurídicos no agronegócio. A terceira seção apre-
senta a metodologia econométrica aplicada na 
análise dos fatores determinantes do preço da 
castanha de caju. A quarta seção é apresentada 
os resultados. Por fim, a conclusão encerra o 
trabalho.

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Este capítulo compõe-se de várias seções. 
Inicia fazendo-se considerações gerais sobre o 

-
trato como uma estrutura jurídica e de gover-
nança; no agronegócio, como estrutura jurídica, 
como estrutura de governança e o contrato de 
agronegócio; a economia dos custos de transa-
ção; o gerenciamento dos riscos em um contra-
to de agronegócio; os riscos e as incertezas; e, 
por fim, procede-se a breve descrição dos ins-
trumentos e estratégias jurídicas e econômicas 
minimizadoras dos efeitos da incerteza (e dos 
riscos).

e sua participação média percentual na produção nacional é de 

econômica e social primordial na economia rural cearense, 

complementando a renda do agricultor (cajucultor) numa 

fase do ano na qual praticamente não existe outra produção 

“seca”, entre os meses de agosto e dezembro, correspondendo 

economia rural.

2.1 Acerca do agronegócio

O termo agronegócio abarca um grande nú-
mero de atividades mercantis (transacionais), 

bem como a processos que compõem uma ca-
deia produtiva.

-
dade em geral; porém, mais especificamen-
te, aos agentes que o compõem (empresários, 
corretores e produtores), tendo em vista que o 
agronegócio representa um ambiente onde se 
procura a proteção dos riscos de sua atividade 

-
cio demonstra o seu importante papel no desen-

[...] o conjunto de todas as operações e transa-
ções envolvidas desde a fabricação dos insu-
mos agropecuários, das operações de produção 
nas unidades agropecuárias, até o processa-
mento e distribuição e consumo dos produtos 
agropecuários ‘in natura’ ou industrializados 
(RUFINO, 1999).

As atividades agropecuárias, no entanto, são 
expostas a riscos e incertezas. A incerteza está 
sempre circulando a vizinhança da atividade do 
agronegócio, podendo causar perdas irrepará-
veis aos agentes econômicos que a compõem. 
O agronegócio é considerado pelos vários seto-
res da economia como um campo de alto risco, 
pois compreende a afetação de adversidades, 

-
turais, “Fato do Príncipe” , erros humanos, den-
tre outros, até mesmo pela volatilidade de seus 
preços.

 As empresas que compõem o agronegócio 
enfrentam, no mínimo, seis riscos e/ou incer-
tezas, que necessariamente deverão ser admi-
nistrados com maestria no intuito de minimizar 

preço, operação, liquidez, fatores jurídicos e de 
crédito. Daí por que, na cadeia de um agrone-
gócio, se deve utilizar de técnicas e instrumen-
tos econômico-jurídicos cujo objetivo precípuo 
é amenizar tais riscos e incertezas aos quais se 
subordinam os agentes do agronegócio. Um dos 

determinação estatal, geral, imprevista e imprevisível, positiva 

ou negativa, que onera substancialmente a execução do contrato 

administrativo”.
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instrumentos mais empregados nos últimos anos, 
e que está se tornando cada vez mais comum na 
agricultura e pecuária, é o contrato escrito, haja 
vista o seu efeito apaziguador neste campo de 
atuação empresarial. Tal crescimento decorre da 

redutor dos riscos e incertezas e dos custos de 

vertical entre os participantes da cadeia produ-
tiva; e, forma de transferir tecnologia, fornecer 
insumos e crédito, acessar mercados e gerir ris-

Por tal razão, pode-se confirmar que os con-
tratos ajudam a diminuir os efeitos dos riscos e 
incertezas dos agentes do agronegócio, além de 
assegurar renda agrícola. Para que o contrato, 
no entanto, venha a diminuir o risco e aumentar 
a renda dos agentes, necessária se faz a exis-

garanta o cumprimento deste contrato. Se as 
instituições são defeituosas, não funcionais, os 
custos de transação aumentam, tornando inviá-

2.2 O contrato como estrutura jurídica

entre partes. Transação  é um acordo. Pode-se 
defini-la como um negócio bilateral de nature-
za jurídica onde há uma parte credora e outra 
devedora, que por meio de recíprocas conces-
sões, acordam uma obrigação. Trazendo referi-
do conceito para uma dimensão econômica, res-
pectivas partes do negócio corresponderiam a 
agentes econômicos, cuja finalidade de relacio-
narem-se mutuamente encontra-se na necessi-
dade de ambos de satisfazerem suas respectivas 

adquirirem, trocarem, permutarem, produzirem, 
alienarem bens e serviços. 

Indubitavelmente, a natureza jurídica das 
transações encontra-se no mundo dos negócios 
jurídicos, mais especificamente no universo dos 
contratos, a definição de contrato expressa por 

como forma de organização e instrumento facilitador da gestão das 

Todo acordo de vontade entre pessoas de Di-
reito Privado que, em função de suas neces-
sidades, criam, resguardam, transferem, con-
servam, modificam ou extinguem direitos e 
deveres de caráter patrimonial, no dinamismo 
de uma relação jurídica. 

Com esta menção, pode-se perceber, com 

imbricadamente contratual e, como tal, para ser 
considerada válida terá que preencher os pres-

-

capacidade das partes, ao objeto lícito e possí-
vel, bem como a forma adequada.

O ambiente dos contratos é o mundo em que 
se vive. Sem o instituto do contrato, a socieda-
de estaria fadada ao desaparecimento. E é neste 
ambiente com características próprias que se 
pode confirmar a tridimensionalidade funcional 

-

o contrato é um meio eficaz de fazer cumprir 
as etapas que compõem uma produção, desde 

ao consumidor, propriamente dito. Portanto, faz 
circular riquezas, distribui renda, enseja empre-
gos, tudo em prol da satisfação de nossas ne-
cessidades; b) pedagógica, tendo em vista que 
aproximam os agentes (seres humanos), fazendo 
com que estes se respeitem, cumpram promes-
sas, diminuam diferenças. (Um contrato desper-

que seja equitativo, do Direito; e c) social, fun-
ção esta advinda do conjunto das duas outras; 
pois, caso se esteja diante de um instituto que 
faz circular riquezas, distribui rendas, educa as 
partes, consequentemente, estimula o bem-estar 
de todos e fomenta a dignidade humana.

2.3 O contrato como estrutura de governança

O Direito se envolve nas relações humanas, 
-

das, quando uma das partes da relação persegue 
o que a outra lhe prometeu, fazendo-se valer “as 
palavras dadas”.  E o papel da Economia nesta 

-
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como uma das maneiras de se fazer valer um 
contrato, a economia pode ser vista como im-
portante no desenho e na escolha do contrato”.

Estudando o contrato sob uma perspectiva da 
análise econômica do Direito, considerar-se-ão 
outras variáveis – o preço, a alocação de recur-
sos, o tipo de firma etc., e que deverão assumir 
importantes afluentes na tomada de decisão ge-
rencial da produção. A fórmula contratual é uma 
das mais importantes etapas da produção; tanto 
que existe todo um conjunto de teorias voltadas 

“Teorias Contratuais da Firma”. Neste teorema 
econômico, o contrato é dissecado como instru-
mento aplicador e potencializador de uma ca-
deia produtiva (das ações da firma).

contrato. As pessoas (e empresas) em seus rela-
cionamentos buscam satisfazer suas necessida-
des e, para tal realizam investimentos, potencia-
lizam trocas, compram, vendem e praticam os 
mais diversos atos relacionais para tal mister; 
daí a necessidade de se reduzir os custos agre-
gados a riscos e incertezas que, por sua natureza 
aleatória, possam ameaçar o cumprimento des-
sas promessas.

contrato é somente mais uma das formas de go-
vernança  das relações de uma empresa. Com-
plementando-o, deve-se chamar a atenção para 
sua dimensão jurídica, como um instrumento 
típico do ramo do Direito Civil, onde deve estar 
paramentado na paridade, na autonomia privada 
(vontade das partes), na boa-fé e na função so-
cial. Ali as partes contratuais discutirão as bases 
regulamentadoras do objeto da transação, suas 
cláusulas contratuais, prazo, obrigações, pre-
ço, aspectos condicionais etc. Deve-se lembrar, 
contudo, que tais instrumentos não são perfei-
tos, completos (SAES, 1997). Os fatos circuns-
tanciais que influenciam um sistema de agro-
negócios são quase que incontáveis e, quando 
os são, se revestem quase sempre da imprevisi-
bilidade, tirando muitas vezes do controle das 
partes contratantes, mesmo aquelas mais pre-

fortuito ou força maior.

inter-relacionadas capazes de garantir a integralidade de uma 

Sob um pilar econômico (Teoria das Organi-

instrumento de coordenação transacional, faci-
lita a atuação dos agentes na cadeia produtiva, 
permitindo a estes agentes um planejamento es-
tratégico em busca de uma maximização de re-

contratual, os agentes ficam mais livres para se 
comprometerem, empreendendo esforços cole-
tivos em prol de melhor resposta produtiva. Por 
via dos contratos, se faz toda a estrutura garan-
tidora para que o cumprimento das obrigações 
assumidas seja um sucesso (caso de lacuna).

2.4 O contrato de agronegócio

O contrato de agronegócio é um exemplo 
-

nadas. Compõem-se como partes integrantes 
deste contrato os agentes típicos dos agronegó-
cios, como produtores agropecuários, empresas 
privadas, produtores rurais da agroindústria, 
dentre outros, que por via deste instrumento de 
acordo bilateral, busca a coordenação de suas 
atividades a serem desenvolvidas no decor-
rer dos mais variados segmentos da cadeia do 
agribusiness, como transformação, produção e 
distribuição dos bens e serviços. No respecti-
vo contrato, também estarão apresentados de 
forma antecipada as regras regulamentadoras 
dos preços, técnicas e formas de produção ou 
cultivo dos produtos, bem como os níveis de 
quantidade e qualidade deste produto; além, é 
claro, da determinação das prestações e contra-
prestações de cada um dos agentes pactuantes e 
a administração dos custos operacionais. É um 
contrato cuja execução está sujeita aos efeitos 
de muitos riscos, dos quais uma grande varie-
dade deles está fora do alcance de controle das 
partes contratantes – o que exigirá dos ditames 
econômicos e jurídicos um tratamento específi-

-

2.5 A economia dos custos de transação

-
ria da Firma. A partir de então, a firma é anali-
sada, estudada como uma organização fruto da 
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na qual é unem-se por via dos contratos.

Nesse sentido, a economia de custos de tran-

escolhem suas formas de organização dentre 
aquelas que visam a adquirir no mercado bens 
e serviços necessários a um determinado pro-
cesso produtivo ou aquelas que incorporam as 
etapas desse processo produtivo, por meio da 
integração vertical. As relações transacionais 
dos agentes de determinada cadeia produtiva 

fatores comportamentais (oportunismos e ra-
cionalidade limitada) e de fatores ambientais 

-
sações e incertezas).

A partir do momento que se pode entender 
este instituto econômico como um emaranhado 
de contratos, pode-se também apoderar-se do 
preceito de que os descumprimentos, penden-
gas e conflitos advindos destes contratos deve-
rão ser solucionados e/ou minimizados por ins-

A economia dos custos de transação, reite-
rando, tem como escopo precípuo a redução dos 
custos que se apresentarão quando da elabora-
ção dos contratos entre agentes atuantes no mer-
cado. E, conforme determinados fatores, sejam 
eles de caráter interno ou externo, vão influen-
ciar as transações e, caso não sejam avaliados na 
fase de elaboração contratual, irão, certamente, 

Portanto, quando da realização destas transa-
ções, é de importância vital criar um ambiente 
estável e seguro para a execução do contrato. E, 
elaborar o contrato a baixos custos, respeitan-
do as necessidades e características do negócio 
que representa aquela transação. Um ambiente 
estável e seguro propicia a vigilância, a fiscali-
zação de todas as atividades realizadas durante 
a execução até o término do contrato, ensejan-
do a regulamentação rápida e eficaz diante do 
acontecimento de um fato imprevisto, ou de 
uma lacuna não observada, ou de uma variável 
mal avaliada; e isto minimiza custos de transa-

se é elaborado com “um estudo dos custos de 
transação estabelecidos pela incerteza envol-

realizadas e grau de especificidade dos ativos 
envolvidos”.

A especificação do contrato a ser celebrado e 

transação em que tais custos surgem e se fazem 
necessários o seu levantamento e seu cômpu-

depois (monitoramento). Os fatores ambientais 
que interagem, influenciando o desenho contra-

1 Frequência: tal característica leva em consi-

sua intensidade e repetição; repercutindo nos 
custos de monitoramento, reduzindo-os quan-
do o número de repetições é elevado, o que 
ajuda também na construção da reputação dos 
agentes ali envolvidos, desestimulando ações 
oportunistas;

2 Incerteza (risco):

-
retamente as transações. A incompletude das 
informações, os problemas advindos desses 
ambientes situacionais e a complexidade das 

e estes em custos que deverão ser computa-
dos e fracionados de forma equitativa entre os 
que compõem as transações. Portanto, a ca-
racterística humana de ser limitada na men-
suração de fatos e acontecimentos futuros é 

como elemento caracterizador das transações. 

da imprevisão, os efeitos desta incerteza serão 
agregados aos custos da transação. Uma boa 
análise da transação, sua avaliação consisten-

-
trumento diminuirão os efeitos da incerteza. 

o número de cláusulas adaptativas conterá o 

deverão ter maiores adaptações futuras em 
contratos, e demandam estruturas de controle 
complexas com custo elevado, interferindo na 
forma como as transações ocorrerão”;

 relacionados a 
custos pelo uso de determinado ativo em ou-

-
vo, maior os custos de sua utilização em outra 
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-
veis, pode levar ao distrato, pela majoração 

-
táveis a não ser com perda de valor. 

A importância destes atributos (especificida-
-

ção reside na possibilidade de levantamento de 
seus custos, cujo objetivo é buscar minimizar 
estes custos com a determinação de estrutura de 
governança ser usada para auxiliar o processo 
transacional.

Já os elementos estruturantes das transações 
relativos ao comportamento dos agentes envol-

ao oportunismo. 

Os agentes envolvidos na transação tomam 
suas respectivas decisões objetivando cumprir 
metas e atingir seus fins. O conjunto de infor-
mações obtidas para a tomada de decisão, o 
entanto, é incompleto, tendo em vista que “a 
mente humana possui limitações”, incorrendo 
na impossibilidade de avaliar e analisar todos 
os custos, principalmente aqueles de contin-

completas envolve, impreterivelmente, inves-
timentos que correspondem a custos. O outro 
pressuposto comportamental das transações é 
o oportunismo. Assim como os agentes procu-
ram nas transações, por meio de suas decisões, 
cumprirem suas metas e atingir seus objetivos, 
eles o farão maximizando seus resultados. O 
comportamento oportunista, conceituado por 

-
teresse com avidez”, configura-se quando os 
agentes envolvidos abandonam as regras con-
tratuais acordadas em prol de comportamen-
tos estratégicos que primam apenas pelo seu 
interesse individual. Isto afeta de forma muito 
contundente o resultado final das transações, 
tornando-as mais dispendiosas.

As estruturas de governanças serão determi-
nadas pela associação do ambiente institucio-
nal com as formas contratuais, com o compor-
tamento dos agentes envolvidos e, finalmente, 
com estas características (atributos) das transa-
ções, respeitados os fatores motivacionais que 
induzem o adimplemento das negociações.

2.6 Estratégias Econômicas amenizadoras da 
incerteza

Os modelos econométricos são utilizados 
para interpretar e prever situações dinâmicas e 

fortalecer o controle do agente nas tomadas de 
decisões. Sem um modelo econométrico a ati-
vidade de gerenciar ficaria, no mínimo, muito 
duvidosa, pois, mediante esta ferramenta, é pos-
sível identificar os objetivos, bem como dizer 
se a estratégia escolhida para os alcançar é re-
almente a mais eficiente. Com o uso desta fer-

metas e os objetivos financeiros e operacionais 
de qualquer empresa, inclusive, preparando-a 
para qualquer tipo de ajuste que seja necessário, 
até mesmo aqueles não previstos. Por via dos 
modelos econométricos, fazem-se prognósticos 
e previsões que alicerçam a tomada de decisão 
empresarial mais segura.

Economicamente, é factível defender a ideia 
de que o prognóstico é de importância vital para 
o sucesso das decisões e para a minimização 
dos custos de produção. Na lição do professor 

[...] o prognóstico é um insumo para o planeja-
mento, seja de uma empresa ou para o próprio go-
verno. As previsões são, muitas vezes, subjetivas, 
gerando um alto custo para os grupos decisórios. 

-
lativamente simples, eles podem, pelos menos, 
sugerir informações para serem discutidas.

Um agente do agronegócio, quando da análise 
e avaliação de suas transações, deverá escolher o 
modelo econométrico mais legítimo e adequado 

-
sível a sua situação transacional presente e futu-
ra, mediante de um prognóstico técnico válido. 
A seleção da metodologia de previsão adequada 
para a transação a ser avaliada é uma das decisões 
mais importantes do planejamento e controle ge-
rencial de uma empresa de agronegócio; é nesta 
seleção que reside o sucesso da implementação 
de um prognóstico correto, pois por via do grau 
de exatidão deste prognóstico que se pode garan-

-
tratégias econômicas amenizadoras da incerteza

Deve-se lembrar de que trabalhar com a ava-
liação da incerteza, indubitavelmente, é tam-
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bém um trabalho com a mensuração do tempo, 
e este, algumas vezes, estabelece uma relação 

-
nos naturais, principalmente quando se cuida 
de agronegócio. Ao se tentar avaliar e valorar 

contrato de agronegócio, como a estiagem, por 
exemplo, se percebe claramente que tal fenôme-
no é influenciado por uma variedade de outros 
fenômenos, alguns mais, outros menos atuan-
tes, e a relação deste fenômeno com o decorrer 
do tempo é de primordial importância para o 
grau de exatidão das projeções (prognósticos). 

O principal elemento que se coloca para o 
uso do tempo como uma variável auxiliar no en-
tendimento de um fenômeno é que o desenvol-
vimento deste esteja intimamente relacionado 
com o passar do tempo. O uso da palavra “inti-
mamente” não deve ser entendido como sendo o 
tempo o único condutor do fenômeno, mas sim, 
o principal condutor. Uma infinidade de outras 
variáveis sempre estará interferindo no proces-
so, porém; o tempo é o principal condutor.  

2.7 Estratégias jurídicas contratuais 
amenizadoras da incerteza

-
de de fatos futuros nos negócios jurídicos (p.e, 
um contrato de agronegócios), observa-se que 

no aumento dos custos de transação, geralmente 
causado pelo inadimplemento de uma ou de todas 
as partes que o compõem, seja de forma culposa 
(mais comumente) ou dolosa, seja de parcial ou 
total. Esta situação não se coaduna com os princí-
pios fundamentadores e norteadores dos contratos, 
exigindo-se do ordenamento jurídico medidas que 
possam não apenas prever tais situações de prejuí-
zo, mas, também, amenizá-las; quando não, equa-
cioná-las. E o Direito, por sua própria natureza, o 
faz, exigindo um comportamento das partes que 
esteja coadunado com a norma e que corresponda 

Neste trabalho científico, serão exploradas 
duas teorias jurídicas que amenizam os efeitos 
da incerteza, atributo dos custos de transação, 
e que afetarão a elaboração de um contrato de 

(dos Danos Evitáveis) e a Teoria da Imprevisão.

2.7.1 Teoria dos Danos Evitáveis

O dever de mitigar, adstrito ao sujeito ativo de 
uma obrigação contratual, origina-se no consue-
tudium do Direito anglo-saxão, transcendendo-se 

forma imediata; outros, não o adotaram de forma 
imediata, e ainda houve outros que o adotaram, 

No intuito de evitar custos, dentro dos parâ-
metros do dever de mitigar, o credor, de forma 
incontinenti, quando tem informações ou moti-
vos para prever que seu devedor não prestará a 
sua parte, deve agir interrompendo a sua pres-

exceções, pois haverá casos em que interromper 
a prestação accipiens, não necessariamente, será 

danos (custos). Haverá casos em que o melhor é 
continuar sua produção e aliená-la a terceiros e, 
só depois, buscar a indenização cabível pelo des-
cumprimento da obrigação originária. Em outras 
situações, a interrupção da prestação pelo credor 
é absolutamente inexequível. Daí, somente o es-
tudo analítico da situação em foco indicará qual 
a atitude mais razoável a ser admitida. Corbin 

Portanto, embora na maioria das hipóteses o 
credor deva mitigar seus danos interrompendo 
a sua prestação, o que regerá sua decisão será 
a razoabilidade. Em determinados casos con-
cretos, a conduta mais razoável a ser adotada 
pode ser terminar a obra, serviço ou produto 
para permitir a mitigação dos danos pala sua 
venda a terceiros. No entanto, se a forma mais 
razoável de mitigar é cessar o cumprimento de 
sua parte do contrato e a parte prejudicada pelo 
inadimplemento não o faz, o valor a que fará 
jus como indenização será reduzido pelo mon-
tante que poderia ter economizado se tivesse 
descontinuado sua prestação (grifou-se).

-
nhecer os custos e riscos do seu negócio e de 
sua respectiva prestação obrigacional, precifi-
cando-os de uma forma justa e suficiente com 
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o intuito de justificar a assunção de tais custos 
e riscos7 -

para alocar riscos entre as partes.

O princípio da Evitabilidade defende o óbvio 
– evitar o desperdício de recursos econômicos – 
pois, ante o não cumprimento contratual, o sujeito 
ativo acumula prejuízos, todavia ressarcido. Tal 

-
quanto não se cria valor.  Acontece é que aque-
le valor do recurso econômico perdido com o 
inadimplemento e retratado no valor da indeniza-
ção, apenas se transfere do devedor para o credor, 

-

menos quando o devedor não está em condições 
de evitar a perda de forma menos onerosa.

2.7.2 Teoria da Imprevisão

Considerando a Teoria Clássica dos Contra-
tos, o contrato deve ser preservado e cumprido 

-

contratantes durante sua execução, causando 
profundas alterações no ambiente inicial de sua 
celebração, levando-o a iniquidades, impul-
sionando-o a um desequilíbrio cruel entre as 
partes. Tal pensamento é fundamentado na ex-
pressão latina pacta sunt servanda, conforme já 
mencionado, como preceito orientador do Prin-
cípio da Obrigatoriedade dos Contratos.

Sob uma perspectiva econômica, pode-se en-
tender que todas as vezes que, por circunstâncias 
adversas e imprevistas, a prestação contratual 
advinda de uma transação só puder ser solvida 
mediante um sacrifício exagerado de uma das 
partes ou sob um estado de necessidade , deverá 
respectivo contrato ser revisado ou revogado.

Portanto, a Teoria da Imprevisão é um ins-
trumento normativo que permite admitir que o 
conteúdo contratual acordado pudesse ser dis-

novas, imprevisíveis pelos pactuantes. Borges 

jurídico sob a assunção de graves riscos, ou com violação de 

A “teoria da imprevisão” é o remédio  jurídico  
a  ser  empregado  em situações de anormalida-
de contratual, que ocorre no campo extracon-
tratual – ou “aura”  das convenções –,  de que  
se  podem  valer  as  parte  não enquadradas 
em situação moratória preexistente, para ade-
quar ou extinguir os contratos  –  neste  caso  
com  possibilidades  indenizatórias  –  sobre  

-
previsível (entendido este como aquele evento 
ausente  dos  quadros  do  cotidiano,  possível,  
mas  não provável),  por  elas  não  provocado  
mediante  ação  ou  omissão,  tenha causado 
profunda  alteração  na  base  contratual,  dan-
do  origem  a  uma dificuldade excessiva de  
adimplemento  ou  modificação depreciativa 
considerável da prestação,  se  sorte  a  fazer  
nascer  uma  lesão  virtual  que poderá causar 

se disponha a cumprir a obrigação assumida.

Em razão dos vários estudos analítico-
-comparativos sobre a Teoria da Imprevisão, é 
possível inventar nos itens abaixo os requisitos 
condicionais necessários para que a parte con-
tratual prejudicada possa mobilizar o aparato 
jurisdicional do Estado para clamar pelo ree-

I O contrato atingido, necessariamente deve 
ser de execução futura, aqueles celebrados no 
presente e que cuja execução está no futuro.

II No momento da execução do contrato, devem 
surgir circunstâncias econômicas que alterem 
de forma brusca o ambiente contratual; quer 
dizer, devem ser extraordinárias.

III A alteração deve ser imprevisível para as par-
tes contratuais.

IV A nova circunstância deve trazer onerosidade 
a uma das partes, de forma que causa um de-
sequilíbrio entre prestação e contraprestação 
contratuais.

V Necessariamente, as partes do contrato atingi-
do devem conhecer previamente a sua presta-
ção obrigacional.

Resumindo, a aplicação da Teoria da Impre-
visão em um contrato, necessariamente, exigirá 
que respectivo contrato seja de execução futura; 
que, quando de sua execução, ocorra um fato 
imprevisto e extraordinário; que tal fato incorra 
na infração do princípio da distribuição equi-
tativa de ônus e riscos, produzindo uma one-
rosidade excessiva a uma das partes que possa 

-
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tes para cumprir o contrato; e, por fim, referido 
contrato não pode ser aleatório9.

3 METODOLOGIA

Paralelamente ao estudo lógico-teórico apre-
sentado no referencial teórico, tem-se por objetivo 
inicial, para dar uma menção mais prática ao en-
saio, delinear um método de estimação por meio 
de um modelo econométrico de previsão de dados. 

nos resultados do objetivo inicial, será feito um 
diagnóstico da aplicabilidade das Teorias da Im-
previsão e dos Danos Evitáveis aos contratos de 
agronegócio quando do acontecimento de fatos 
extraordinários e imprevistos que causem desequi-
líbrio no ambiente inicial destes contratos.

3.1 Natureza e fontes dos dados

Para se alcançar a materialidade do primeiro 
objetivo específico, utilizou-se de dados secun-
dários para a realização da análise econométri-
ca correspondente a séries históricas de preços 
mensais em quilogramas da castanha de caju ao 
nível do produtor comercializados no Estado do 

-

-
senta a série de preços mensais deflacionados 
da castanha de caju no Estado do Ceará, coleta-

da castanha de caju no período de ja-
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9 Contrato aleatório é aquele em que pelos menos uma das partes 

não conhece sua prestação, pois ela depende de um acontecimento 

incerto e futuro.

No banco de dados do Ipeadata foram cole-
tados os valores mensais da taxa de câmbio re-
lativos ao mesmo período de análise, haja vista 
que tal variável é de importância vital para as 
relações comerciais, sejam elas nacionais ou in-

serviços de um País com o Exterior. Deliberou-
-se também pelo uso da taxa de juros real Se-
lic, taxa básica de juros da economia brasilei-
ra, pois é referencial para o cálculo das outras 
taxas de juros do mercado, além de nortear a 
política monetária do País, o que exercerá in-

-
ras, limitando-as no pagamento de juros pelos 
bancos nos depósitos a prazo.

3.2 Métodos de análise 

taxas de juros e da taxa de câmbio na previsão 
de preços futuros da castanha de caju, foi feito 
um estudo com base em modelos de regressões 
econométricas, usando o modelo de correções 
de erros (VEC).

3.2.1 Modelo econométrico para previsão de 

variáveis explicativas futuras

sinopse comparativa dos dados coletados e es-

variáveis outras que não foram ou não podem 
ser previstas.

Como se pode observar, foram utilizados da-
dos de preços relativos no mercado de castanha 
de caju do Estado do Ceará, associados aos va-
lores da taxa de câmbio e a taxa de juros (Selic). 

séries de preços para avaliar o mercado, tais es-
tudos são denominados como “métodos de nível 
I”. Neste trabalho, utiliza-se o programa compu-

Ante a maneira como as séries escolhidas fo-
ram transformadas, são aproximados em equi-

a série sem deflação se equivalem aproximada-
mente. A transformação logarítmica e a diferen-
ça sobre as séries escolhidas foram utilizadas 

método ora exposto. As variáveis do modelo de 
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séries estimadas para o diagnóstico econométri-
co dos preços da castanha de caju no Estado do 
Ceará, associados aos valores da taxa de juros 
(Selic) e taxa de câmbio, foram, então, assim 

P f (TJ, TC),

em que,

P é o preço da tonelada da castanha de caju;

TJ a Taxa de juros (Selic);

TC a Taxa de câmbio;

LNP = f (LNTJ, LNTC),

em que, 

-
tanha de caju;

(Selic);

-
bio.

3.2.1.1 Estacionariedade

Para se verificar a estacionariedade de um 
processo com séries temporais, utiliza-se o cha-
mado Teste da Raiz Unitária, que será explicado 
no subitem a seguir.

3.2.1.2 Teste da Raiz Unitária

O teste para denotar a presença ou não de 
raiz unitária em séries temporais é de importân-
cia ímpar para as análises econométricas, haja 
vista que será testada a estacionariedade de suas 
variáveis. Diversos são os testes usados para se 
analisar a estacionariedade de séries temporais. 
Neste estudo, utilizou-se o Teste de Dickey-
-Fuller Aumentado (ADF).

3.2.1.3 Teste de cointegração de Johansen

É relevante salientar que, antes mesmo da 
escolha do modelo econométrico a ser aplica-
do, deve-se impor um teste de cointegração das 

de equilíbrio ou relacionamento estrutural entre 

para se determinar a cointegração de duas ou 
mais variáveis, deve-se verificar, previamente, 
a ordem de integração de cada uma dessas vari-

áveis de forma  particular; daí a função do uso 
do Teste de Raiz Unitária de Dickey-Fuller Au-
mentado (ADF), que finda com a determinação 
deste ordem de integração.

O conceito de co-integração procura estabele-
cer a relação entre duas ou mais variáveis não 
estacionárias que possuem algo em comum no 
longo prazo. Sua aplicabilidade também pode 
ser extendida para uma abordagem vetorial. 

Neste trabalho, será utilizado o último teste 
acima citado (teste de Johansen) para detectar se 
há relacionamento de longo prazo entre as variá-
veis escolhidas. Este teste de cointegração, além 
de denotar a cointegralidade das variáveis do mo-
delo, determina a quantidade de vetores entre elas. 
Então, se foi constatado pelo teste de raiz unitária 
(ADF) o fato de que as variáveis são estacioná-
rias (ou não) e não cointegradas de mesma ordem, 
aplicar-se-á o modelo de vetores autorregressivos 
(VAR). Se, no entanto, tais variáveis se mostra-
ram não estacionárias e cointegradas, aplicar-se-á 
o modelo de vetor de correção de erros (VEC). 

as variáveis, bem como a quantidade de veto-
res de cointegração serão extraídos dos cálculos 
analíticos do teste de Johansen.

3.1.1.4 Vetores autorregressivos (VAR) e vetor 

de correção de erros (VEC)

Consoante, para a definição do modelo, ne-
cessário se faz, para o modelador, decidir qual 
o caminho a seguir, ante opções que lhe são ex-
postas depois das informações extraídas de suas 
variáveis. Primeiro, se foi observada a estacio-
nariedade de suas séries temporais, o modelo 
a ser aplicado será o de vetor autorregressivo 
(VAR). Segundo, se foi denotada a não estacio-
nariedade de suas séries, porém suas varáveis 
são cointegradas, o método a ser aplicado é o 
vetor de correção de erros (VEC). E terceiro, 
se o modelador estiver diante de séries não 
estacionárias e variáveis não cointegradas de 
mesma ordem, tais séries deverão ser objeto de 
diferenciações até reverter-se em estacionárias 
e, a partir daí, o modelo a ser aplicado é o de 
vetores autorregressivos (VAR). 

Vale salientar que, quando se trabalha com 
séries temporais, sempre existe o risco de estas, 
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ao longo do tempo, apresentarem uma mudança 
estrutural que corresponda a uma alteração nos 
parâmetros do modelo, o que poria em dúvida 
a veracidade dos valores estimados, tornando-
-os impróprios para a previsão dos valores. Tais 
mudanças são provocadas por diversos fatores, 
como “fato do príncipe”, embargos, guerras, 
política interna, intempéries e outros.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Nessa seção serão apresentados os resulta-
dos obtidos dos testes de raiz unitária de Dickey 
Fuller Aumentado (ADF), Teste de Cointegra-

-
tor de correção de erros (VEC) e decomposição 
de variância. Contudo, preliminarmente, apre-
sentamos uma estatística dos preços da castanha 
de caju (toneladas), a taxa de câmbio e a taxa 

Tabela 1 – Estatística descritiva dos preços da cas-
tanha de caju (t), taxa de câmbio e taxa 

-

P TC TJ

1,97

Desvio-padrão

Podemos observar que, ao longo do período 
analisado, o preço médio cobrado pelo quilo da 

O passo seguinte foi verificar o Teste de Raiz 
Unitária aplicando-se o Teste de Dickey-Fuller 
Aumentado (ADF), cujo objetivo é verificar a 
estacionariedade das séries estudadas. Vale a 
pena salientar que, no Teste de Raiz Unitária, 
optou-se por utilizar as séries temporais na for-
ma logarítmica natural, tendo em vista que as 
estimativas foram mais robustas e o valor dos 
coeficientes interpretados como elasticidades. 

Os resultados dos testes de raiz unitária das sé-
ries temporais estudadas encontram-se nas tabe-
las expostas no Anexo, no final deste trabalho.

-
-

cionárias apenas na primeira diferença para os mo-
delos de equação. Como o comportamento das séries 
é expresso com várias alterações, admite-se, desta 
forma, que as séries são não estacionárias em nível 

que as suas variáveis são integradas de ordem 1. 

-
riáveis em nível e das suas características de pos-
suírem a mesma ordem de integração, o próximo 
passo foi a realização do Teste de Cointegração, 

relação estável a longo prazo entre estas variáveis. 
O Teste de Cointegralidade escolhido foi o de Jo-
hansen. Os resultados do Teste de Cointegralidade 
de Johansen, encontram-se instruídos nas Tabelas 

-

Hipóteses Estatística 0.05

No. de CE(s)
Valor 

Eigen

Valor 

Crítico
Prob.**

Nula *

No máximo 1

-

Hypothesized Estatística 0.05

No. of CE(s)
Valor 

Eigen
Max-Eigen

Valor 

Crítico
Prob.**

Nula *

No máximo 1
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Os valores destas tabelas indicam que, con-

plausível a rejeição da hipótese nula de não 
cointegração, porquanto os valores calculados 

são superiores aos seus respectivos valores crí-

de cointegração entre o logaritmo do preço da 

Os dados colhidos denotam que as séries são 
cointegradas, existindo, assim, uma relação de 
longo prazo entre elas. E, em assim sendo, o 
modelo a ser estimado para corrigir possíveis 
problemas de omissão de variáveis relevantes 
na situação em estudo é o vetor de correção de 
erros (VEC).

A estimativa completa do modelo de vetor 
de correção de erros encontra-se demonstrada 

deste trabalho. Com a estimativa do modelo de 
vetor de correção de erros, pode-se demonstrar 

-
reção de erros (VEC) para o preço da 
castanha de caju no Estado do Ceará

Variáveis cointegrantes Eq: CointEq1

C

Assim a equação estimada do modelo do 
preço da castanha de caju no Estado do Ceará 

LNPt LNTCt-1 LNTJt-1

Para analisar a porcentagem da variância do 
erro de previsão decorrente de cada variável en-
dógena ao longo do período estudado, realiza-se 
a decomposição desta variância nos ditames dou-
trinários mencionados

-

 Period S.E. LNP LNTC LNTJ

 1

-
dos da decomposição da variância dos erros de 
previsão para duas variáveis. Na primeira colu-
na, estão representados os períodos que neste 
trabalho estão expressos em semanas. Reputa-
-se que uma alteração brusca não antevista so-
bre as variáveis escolhidas perdure no máximo 

o percentual da variância dos erros de previsão 
em virtude de alterações não antevistas sobre 

imprevista sobre os preços da castanha de caju 
tem sobre eles próprios. A quarta e quinta colu-
nas representam os percentuais das variâncias 
dos erros de previsão dos preços da castanha 

Analisando-se os resultados da decomposi-
ção de variância ora expostos, pode-se concluir 

do comportamento dos preços da castanha de 
caju são explicados pela própria decomposi-

será explicado pela atuação da taxa de câmbio 

juros (Selic). Resumindo, pode-se depreender 
dos resultados da decomposição da variância 
dos erros de previsão que o preço da castanha 
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-
mo sobre a taxa de juros (Selic), que quase não 
influencia o preço da castanha de caju.

Como se pode observar nas tabelas explici-
tadas, no entanto, ainda se apresentam margens 

e dados previstos que chegaram a denotar erros. 
Estes erros podem ser causados por variáveis 
não levadas em consideração pelo modelo ou 
por variáveis que, por sua própria natureza, não 

-
tricos. Ora, neste momento, dentro desta mar-
gem de erro, incorrendo no surgimento extra-
ordinário e imprevisto destes fatos, pode haver 
um desequilíbrio de prestação e contraprestação 
contratuais que poderá corresponder a um au-
mento no custo desta transação que comprome-
teria a viabilidade deste contrato, quando não, a 
própria ruína de uma das partes. Esta situação 

fere o princípio da justiça contratual e, como 
tal, já se configura numa razão bastante moti-
vadora para o restabelecimento do equilíbrio na 
equação econômico-financeira. Tal restabeleci-
mento, quando não possibilitado por um acordo 
entre as partes, chegará ao crivo do poder ju-
risdicional do Estado, que se utilizará, necessa-
riamente, de instrumentos e técnicas jurídicas 
adequadas.

Depois de avaliados o caso em concreto e 
suas nuances, bem como o comportamento de 
boa-fé contratual dos pactuantes, o respectivo 
representante da função jurisdicional, há de 
aplicar, depois de preenchidos todos os requisi-
tos de validade do instituto, a teoria da impre-
visão para restabelecer o equilíbrio econômico-
-financeiro do contrato.

4 CONCLUSÃO E SUGESTÕES

Apoiando-se nos resultados dos objetivos 
perseguidos de analisar econometricamente 
os contratos de agronegócio dentro da cadeia 
produtiva da castanha de caju, bem como asse-
verar a importância dos instrumentos jurídico-
-contratuais denominados Teoria da Imprevisão 
e Teoria dos Danos Evitáveis como mecanismos 
minimizadores dos efeitos da incerteza nos cus-

tos desta transação, foram extraídas as seguin-
tes conclusões.

Constatou-se como importante o uso de mo-
delos econométricos de previsão de dados na 
elaboração de futuros contratos de agronegócio, 
pois diminuem, razoavelmente, os custos de 
transação, tendo em vista que, conforme dados 
obtidos, faz-se prognósticos confiáveis.  Como 
se denota nos dados econométricos acima expli-
citados, no entanto, ainda há margens de erros 

dados observados e dos dados prognosticados. 

variáveis que não foram levadas em considera-
ção, sejam por grau de importância, sejam por 
que, por sua própria natureza, não se poderiam 

Assim, observou-se que o preço da castanha 

realizada no Brasil. Tomando por base os resul-

da castanha é explicado pela atuação da taxa de 
-

do comportamento dos preços da castanha de 
caju são explicados pela própria decomposição.

Portanto, este ambiente contratual tido como 
salvaguardado de forma absoluta, não o sugere 
inabalável. Foi comprovado pela análise eco-
nométrica, que, mesmo ante o comportamento 
de precaução dos respectivos agentes produti-
vos contratantes, alguns outros fatores que, pela 

(certeza), aportam inesperadamente, causando 
instabilidade no ambiente transacional, quando 
não, abalando-o em seus fundamentos de ma-
neira tal que, com a presença deste fator im-
previsto, o cumprimento do contrato como se 
apresenta torna-se sofrível, excessivamente 
oneroso, podendo levar ao inadimplemento, o 
que fracionaria (quebraria) a referida cadeia 
produtiva.

Pode-se destacar o fato de que, ante este 
quadro transacional (de relações contratuais) 
extraordinário e inopinado – não alcançado pe-
los instrumentos de prognósticos utilizados pe-
los agentes na busca por minimização de perdas 
futuras, e que causa surpresa, onerosidade e ins-
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tabilidade para o ambiente transacional firmado 
pelos contratos –, deve ser rearranjado, restau-
rado, readaptado ao novo contexto situacional, 
mesmo diante da característica contratual de 

-
ca” no que foi acordado11 com sua celebração 
inicial; tudo isso em prol da não interrupção da 
operacionalidade da cadeia produtiva em ques-
tão, que corresponderia a um nefasto resultado 

-
buição e consumo do produto focalizado.

O contrato, de per se, caracteriza-se por ser 
um instrumento que não comporta a possibilida-
de de prever todos os comportamento e eventos 
vindouros, até mesmo porque, sendo o contrato 
uma criação puramente humana, reveste-se da 
racionalidade limitada de seus criadores (agen-
tes) que são incapazes de captar todos os fatos 
(variáveis) substanciosos que influenciariam 
suas relações transacionais.

Fica constatado neste trabalho que, preteri-
dos todos os meios, métodos e instrumentos de 
previsão e persuasão utilizados pelos agentes na 
busca de prever situações futuras e minimizar 
seus efeitos nos custos da transação, a Teoria da 
Imprevisão é evocada pelos respectivos agen-
tes, provocando o Poder Jurisdicional do Esta-
do, conforme decisões jurisprudenciais dadas a 
público. Afastadas as características de ser o re-
ferido contrato aleatório e do fato superveniente 
ser previsível (risco), somado ao comportamen-
to mitigador dos agentes contratuais, os tribu-
nais reconhecem a aplicabilidade da Teoria da 
Imprevisão aos contratos de agronegócios.
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ANEXO

Sem constante

 e sem tendência
defasagens

Com

 constante
Defasagens

Com constante

 e tendência
Defasagens

Sem constante e

 sem tendência
Defasagens

Com

 constante
Defasagens

Com constante

 e tendência
Defasagens

1 1 1


